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"Torna obrigatOria a destinação

de parte da receita da explora-

çao do estacionamento em vias /
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publicas (Zona Azul) a Santa Ca

sa de MisericOrdia de São Pau-/

lo."

A Camara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Torna-se obrigatOria a destinação de parte da receita da ex-/

ploração do estacionamento em vias públicas (Zona Azul) à San

ta Casa de MisericOrdia de São Paulo.

Art. 2 2 - Os percentuais à serem destinados serão definidos em comum /

acordo entre o Poder Executivo Municipal e a Instituição, de/

forma que não seja inferior a 10% do total arrecadado.

unico - a Instituição sera obrigada a apresentar documentos

que comprovem a real necessidade dos recursos.

Art. 3 2 - A Instituição deverá, obrigatoriamente, prestar contas ao Exe

cutivo Municipal, das verbas recebidas, em datas estipuladas/

previamente.

Art. 4 2 - A utilização dos recursos deverá, obrigatoriamente, se desti-

nar a melhoria no atendimento ao paciente.

§. único - o desvio destes recursos para outras finalidades, /

implicará na suspensão imediata desta destinação de

verbas.

Art. 5 2 - A referida destinação de recursos será efetuada mensalmente /

em datas estabelecidas entre as partes interessadas.

Art. 6 2 - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de

dotaçOes orçamentárias, suplementadas se necessário.

MI= segue
~Me* ao emew,. vãs.. 44 CY3r.
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Art. 7 2 - O Executivo regulamentara a presente Lei na data de sua pgpli

cação no Diário Oficial do Municlpio, revogadas as disposi- /

çOes em contrário.

Sala das Sessões, 25 de Março de 1.993.

1/\/'' •
VEREADOR JOOJI HATO•

•

oscusn Mo... e* emvaço .6.1.• 4• CedS•
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JUSTIFICATIVA

A Santa Casa de MisericOrdia de São Paulo atende gratuit ente

a 3.000 pacientes por dia em seu ambulatOrio e a 800 na internação, res

pondendo por 70% do atendimento medico de todas as demais unidades vin-

culadas a federação de santas casas no País.

Trata-se de uma Instituição filantrOpica privada sem fins lu-/

crativos, prestando inestimável assistencia medica e hospitalar aos seg

mentos mais carentes da nossa população.

Devido a atual conjuntura política e econOmica, a Instituição/

se viu obrigada a procurar fundos na rede bancária, a juros de mercado/

01/	
e a lançar mo da receita de outras entidades filiadas a irmandade e di

vidir seus recursos igualmente entre seus 5.081 funcionários.

Do exposto, os nobres Edis podem avaliar a gravidade da situa-

çao da exemplar e secular Santa Casa de Misericordia de Sao Paulo, que/

acreditamos merecer o nosso total e irrestrito apoio, pelos relevantes/
!	 •

serviços prestados ao bem do Municiplo, na preservação da vida humana.

Encaminho, portanto, a presente propositura, ratificando a im-

portancia da apreciação pelo Egregio Plenário, que com certeza atenderá

aos anseios da população paulistana, convertendo-a em Lei.

•



Recebido na Coo:1195N° de
Co nstituição e Justiça ,/,‘"
Em 42.10g12.5_àsj..2s90_ h s .Em 42.10g.L2.5_às)..2-52_ h s . rei)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

¡Teime  c
Papel para informaçâo, rubricado como folha 	

	 .0.62ifd:lunrS3

93	 (a) 	

F	 ° I 	 á proc.0 	 á proc.

0201  de19 93 25, 03	 93	do processo n2 	(a)

Âo	 •
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto consta, 13-1,.n. 2 171/93.

S. ,Paulo ,02/04/93

Noemia Maria da Si11.91Marques
Oficial LegislatU

1. Douta Comissão do
Constituição o Justiça;

Em ..f/  ali/ 7.3

IIE CAUVNI)ii,J
:or Leg. Chefe-

A. M.

CÓD. 0233



em 	 1.5  de

Sala da C,...I1..18:Jj	 :s•-'013titiJiÇÂO e Juetlça
I tà

	 ati 19,  93

•

•i •
Ao Nobre Vereador

para relatar.

.•n••

SEGUE 	 juntado 	 nesta data 	 documento 	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n9 .Ç.)51G.Ç:

(a)

Em 	 (20- /	  Q‘i	 c1.3 

	 ,;720 	
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO.

Senhor Presidente,

Solicito a Vossa Excelência que encaminhe

ao Poder Executivo pedido de informação a fim de que o ór-

gão competente e a Companhia de Engenharia de Tráfego -

CET esclareçam o seguinte:

1. A arreçadação proveniente da exploração

do estacionamento de veículos em logradouros públicos (Zo-

na Azul) constitui receita do Município ou permanece inte-

gralmente com a CET - Companhia de Engenharia e Tráfego,

tendo em vista a permissão referida no Decreto 	 ng

17.115/81?

2. Qual o fundamento jurídico da destina-

ção de tal arrecadação?

3. Segundo os estatutos sociais da CET qual

a fonte de renda para a manutenção da sociedade? A arreca-

dação resultante da exploração da "Zona Azul" se inclui

nesta renda?

Solicito, ainda, seja requerida cópia dos

estatutos sociais da CET com os dados supra referidos.

Finalmente, esclareço que tais informações

são imprescindíveis para o seguro pronunciamento desta Co-

missão no projeto de lei ng 201/93, de autoria do nobre
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nafic 11 ARRUDA

Vereador Jooji Flato, que visa tornar obrigatória a desti-

nação de parte da receita da exploração do estacionamento

em vias públicas (Zona Azul) à Santa Casa de Misericórdia

de São Paulo.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça1cala)04 193

Presidente

DEFERIDO

Vereador Antdriio ffibMpaio

Presidente da Câmara Munici pal de São Paulo.

À LEG. 3 - Senhora Chefe:

Por ordem do sr. Presidente, encaminho o presente

para as providencias que se fizerem necessarias.

22.04.93

WU HON
MS d. Gab. da Presidancla

Reg. 21.020

(mepc)
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaç3es
,	 n ,)1,

requeridas pela Comissao de Constituiçao e Justiça.
)4 4.	 3,	 .7	 !Ji)	 i;:,; •	 i n J f	 ' 	 '

e	 e	 í r)	 ;•	
.	 e ./ 3- I

Sra. Chefe,

Oficiada conforme despacho de V.Sa.
_

"
'1'1 70 1"/ . / 93

•;1 1 	 !	 1

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

4 : - 	 iwarsoo....)....	 , f.,..,ta Gata

‘ docuárt.rdo	 ,,S.	 e papel de,Informeção

rubricado  5  sob folha  5  n.• 	

I . 1	 .	 :	 i \.. •

. 	 . 	 jilitJ',„‘ 
Eln 09/ o51 D3/ • -	 r

Em 0 9/ 051 D31



São Paulo,a9de de 1992.

l&d//22tqlta
I

Folha n.' 09.  .do pruc
N zp	

C MOnário.

•	 de

:DT.7-LEG3
'OFICIO R.300090/93

Senhor Prefeito.

Em atenção aorrequerido pela Douta Comissão
de Conatituição e Justiça, no termos do Artigo 68 do Regi-
mento Interno, encaminho a Vossa Excelencia capta do Proje
to de Lei n* 201/93 de autor', do °roedor JOoji Mato-que
torna obrigatOria a dest , 7= d , p, te da receita da esx-
ploração do estacion—nto e- -- pancas (Zona Azul) 'à
Santa Casa de MI ,, too . = de Sao Paulo - solicitando—lhe

:
se digne dete1-n prov •"..7nclas no sentido de que nos en-
via subsídi para • e , referida comissão poosa emitir pa
recer a reape o. /

Valho-me da oportunidade para apresentas a
VOssa Excel;ncia os meus protestos de elevado apreço e dia
tinta consideração.

ANT8NIO SAMPAIO
Presidente

Anexo: Capta xerogrãflaa do P.L. n* 201/93 e do despacho
da comissão solicitante.

A Sua Excelãncia o Senhor
Engenheiro Paulo Selim Maluf
Digníssimo Prefeito do bRinielpio de São Paulo

krras
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PROJETO DR1(1g.J.0201t93-9;

(1-

OFICIO N.300090/93

A Câmara Municipal de São Paulo decjeta:

Art. 1 2 - Torna-se obrigatOria a destinação de parte da receita da ex-/

ploração do estacionamento em vias públicas (Zona Azul) a San

ta Casa de Misericordia de São Paulo.

Art. 2 2 - Os percentuais à serem destinados serão definidos em comum /

acordo entre o Poder Executivo Municipal e a Instituição, de/

forma que não seja inferior a 10% do total arrecadado.

'§ único - a Instituição será obrigada a apresentar documentos

que comprovem a real necessidade dos recursos.

Art. 3 2 - A Instituição deverá, obrigatoriamente, prestar contas ao Exe

cutivo Municipal, das verbas recebidas, em datas estipuladas/

previamente.

Art. 4 2 - A utilização dos recursos des .ierá, obrigatoriamente, se desti-

nar a melhoria no atendimento ao.paciente.

§ único - o desvio destes recursos para outras finalidades, /

implicará na suspensão imediata desta destinação de

verbas.

Art. 5 2 - A referida destinação de recursos será efetuada mensalmente /

em datas estabelecidas entre as partes interessadas. .

Art. 6 2 - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de

dotaçOes orçamentarias, suplementadas se necessario.

Art.

Art.

C6d.0522
segue

moo *mo Go eme•Imr.n pé.. 1• Cady•



Folha . o.  G)  do proc.

N' ..:z ._Q! .... _. de 19 _13.
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_	 ç•)2,0i de 19_51
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Art. •.7 2 - ó Executivo regulamentara a presente Lei na ata de sua pOli
cação no Diário Oficial do Município, revogadas as disposi7- /

ções em contrario.

Sala das ,SessOes, 25 de Março de 1.993.

VEREADOR JOOJI HATO

o

o

•
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Folha n:

N • ...2.(2

ncionário
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO.

•	 Senhor Presidente,

Solicito a Vossa Excelência que encaminhe

ao Poder Executivo pedido de informação a fim de que o ór-

gão competente e a Companhia de Engenharia de Tráfego -

. CET esclareçam a seguinte:

A arrecadação proveniente da exploração

do estacionamento de veículos em logradouros públicos (Zo-

na Azul) constitui receita doMunicípio ou permanece inte-

gralmente com a CET - Companhia de Engenharia e Tráfego,

,tendo em vista a permissão referida no Decreto	 ng
or..
. 4 17 .115/81?

2. Qual o fundamento jurídico da destina-

ção de tal arrecadação?

3. Segundo os estatutos sociais da CET qual

a fonte de renda para a manutenção da sociedade? A arreca-
-

dação resultante da exploração da "Zona Azul" se inclui

nesta renda?

Solicito, ainda, seja requerida _cópia do

estatutos sociais da CET com os dados . supra, referidos.

.	 Finalmente, esclareço que tais informações

são imprescindíveis para o seguro pronunciamento desta Co-.

missão no projeto de lei n g 201/93, de autoria do nobre



Folha	 /I _do proc

N •  2.Q1_	 de 19.23

C lun,ctonário 	

li&ERIDO

Vereador Antóriioffiblópaio

Presidente

n1/4

---ARLINDO WU HON
Chefe de Gab. da Preeidàncla

Reg. 21.020

Vereador Jooji Hata, que visa tornar obrigatória a desti-

nação de parte da receita da exploração do estacionamento

em vias públicas (Zona Azul).à Santa Casa de Misericórdia

de São Paulo.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,càjlwAl

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

À LEG. 3 - Senhora Chefe:

Por ordem do sr.'Presidente, encaminho o presente

para as providencias que se fizerem necessárias._

22.04.93

(Mepc)
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CÂMARA MUNICIPA c A
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A .A- mi; A
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São Paulo, . 29	 de 	 abril 	de 19.9

Recebi oficio DT.7/Leg.3 no 300090 de
29-04-93, solicitando ao Executivo informações referente ao Pro

Jato de Lei no 201/93 de autoria do Vereador Jooji Rato.

,
Anexo: Copia xerográfica do,P.L. no 201/93 e do despacho da Co-

missão solicitante.

--P-üzei?-tvz	 goAits

Cáj. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO /

Papel para informaçao, rubricado como folha ng  '4 

do processo n2 	 2-0 ) 	de 10. .93	  ..,5• 1  Qi../..	 	 (a)

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

À Comissão de Constituição e Justiça -
.51

Para as devidas providencias.

(,f /OS- / 3

I 

L__—,
SMX' MARIA VERZOLLA

Técnica IV

Rwc:3b1dc na ermissào de.

Cen2tizuiçio e Justiça
Era CA /05193 às US hs.

•

CÓD. 0233



•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel Para Informação, rubricado 	
111

sob folha  S 	 n2 	 •:J" 	3 2."	

(a)

,



'fmeted,a 4,./,a-neg-teèz

São Paulo, ,2-5 de
GABINETE DO PREFEITO

de 1993

_4 2 X	 v-i U .1 /93
Processo no. 59-001.343-93*27

0184 /93

Senhor Presidente 10 ;-'dFICIO
;	 10-0i70/93-5

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de	 Constituição	 e	 Justiça, no	 ofício	 no.

• DT.7/Leg.3/300090/93, dessa Egrégia "Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 201/93, de autoria do nobre

Vereador Jooji Hato, que torna obrigatória a destinação de

parte da receita da exploração do estacionamento em vias

públicas (Zona , Azul) à Santa Casa de Misericórdia de São

Paulo.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha a ta consideração.

PLLO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 10, 10vo., 11, 11vo.,
15/28 do processo no. 59-001.343-93*27.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/sffs

SGM-002-DGM
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Doto DALILÁsAL~CARNEJR0
Jurídico •

DSV-AJ.

Dra. LENI

Em 14/05/93

IFolha	 .	 do Proc.

.irírà  '9 3 
Companhia de Engenharia de Tráfego	

= 
II

O Funcionário

Papel para informacdo rubricado como folha N°  10 	 do

	  N59°°1• 343-93727 

Referentemente à solicitação, se-

.guem as informações requeridas.

1. Trata-se, no caso, de solicitação

formulada pela d. Comissão de Constituição e Justi-

ça da E. Câmara Municipal, indagando sobre questões

relativas à apreciação do Projeto de Lei nQ

01-0201/93-9.

Sobre essa questão e, especifica-

mente, sobre esse mesmo projeto de lei, já tivemos

oportunidade de nos manifestarmos no Memorando A.T.L.

ns2 359/93, em atenção à expressa solicitação da-

quele órgão do Gabinete do Prefeito, manifestação

essa, cuja cópia, respeitosamente, pedimos vênia,

para juntá-la, como parte integrante deste estudo.

Assim, reportando-nos àquela nos-

sa manifestação, quanto ao aspecto da legalidade do

projeto, reiteramos tudo o que ali já havia sido

discursado.

2. Especificamente, quanto aos quesi-

tos ora formulados pela douta Comissão de Constitui-

ção e Justiça, temos a esclarecer o seguinte:

a) Quanto à arrecadação provenien-

te da exploração do estacionamento de veículos 	 em

• logradouros públicos (Zona Azul), essa arrecadação,

"data venia", constitui receita indireta do Município



0--

4 11 (75 (1.1
Doto LALILÁ taLUSEir---

Jurídico

__.

1 relha n.o ... -4.	 ,  doqP3roc 	 \

\ N.o o>, c)	 •.. d e .1\ 	

O Furin:anário

de São Paulo, tanto que, por ato de gestão (ou seja,

através de Decreto), a Municipalidade transferiu a

exploração à COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRAFEGO -CET,

como, aliás, antecedentemente, foi explorada 	 pela

EMURB - que também 	 explora, ainda hoje - os esta-

cionamentos mencionados no Decreto nQ 24.198, de 	 13

de julho de 1987.

Percebe-se, à evidência, por essa

legislação municipal, que tanto a COMPANHIA DE ENGE-

NHARIA DE TRAFEGO - CET, como a EMURB, são permissio-

nárias na exploração dos estacionamentos que, especi-

ficamente, mencionam aquelas normas, o que indica o

entendimentp , absolutamente pacífico, que para que

assim possam ser explorados, tais serviços, pressu-

posta e originalmente, têm que pertencer ao Poder Pú-

blico permitente, que é quem os detém.

Tanto assim o é que, nada impede a

Municipaldiade de, através de outro ato de execução

e gestão, de seu livre arbítrio, suspender tais per-

missões, ampliá-las e até transferi-las para outras

entidades públicas, sejam elas da administração di-

reta ou indireta, como sempre ocorreu
- •

Evidentementé-que; as despesas ne-

cessárias para a boa e pronta prestação desses ser-

' viços, bem como a receita decorrente da sua arrecada-

ção são assumidas pelos permissionários - como não

poderia deixar de ser - sendo certo ainda estarem in-

cluídas nessas despesas, aquelas referentes à impres-

são e confecção dos talões de "Zona Azul", além de

outros impressos, bem como aquelas decorrentes da ex-

ploração e fiscalização do próprio serviço, cujas

funções são executadas por servidores dessas permis-

sionárias ., especialmente destacados para tanto ("mo-

ças da Zona Azul etc.).
Segue 	 juntado 	 , nesta data, 	 documeMo_e

Papel para informação rubricado como folha N°  11_	 do

N?•	

11
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Doto DAÊftã43 CARNEIRO

Jurídico

Companhia de Engenharia de TráfegoC.-L-= ii
1 Folha n.o  -ri 	 do Proc.
i N o 0,01 
I	 .	

d

O Fur	

o_ 1:tige_. 

womário 	
i...._.................-.. .. .... ... ........- ......

Papel para informacão rubricado como folha N°  11 	 do
No  59-001.343-9r27 

Ora, se isso é verdadeiro, e o é,

fica inequívoco que, se as receitas recebidas não

forem swfiblentemente necessárias a fazer frente aosdus-

tos!dapiestáção -daqueles-_ s- rvI'çõs ., a diferença des-

ses valores teria que ser suportada pela Adminis-

tração Pública Municipal e retirada dos dinheiros

de seu próprio orçamento.

Tem-se, pois, inquestionávelmente,

que as despesas e receitas provenientes desses ser-

viços, muito embora permaneçam com as permissioná-

rias em razão da própria prestação dos serviços pú-

blicos permitidos , são, receitas e despesas públi-

cas indiretas, assim denominadas por todos os admi-

nistrativistas pátrios.

3. O segundo quesito, "data venha",

entendemos satisfeito quando da resposta ao quesi-

to anterior, uma vez que tanto a receita (corres-

pondente à arrecadação pela exploração dos servi-

ços), como as despesas (necessárias à exploração,

implantação e fiscalização desses serviços), fun-

damentam-se no instituto jurídico da própria per-

missão, autorizada através de Decretos, atos tí-

picos de gestão administrativa.

Quanto ao 3Q quesito, como	 é

•

cediço, o Estatuto Social da CET, como aliás o

são todos os estatutos sociais de qualquer socie-

dade, só indica os objetivos sociais da empresa e

não tem qualquer referência - como é curial -

forma de manutenção da sociedade, até porque, se

assim não o fosse, as pessoas jurídicas, de qual-

quer natureza, não poderiam auferir "receitas" cum

aplicações financeiras, por exemplo.

4.

MOCA 043
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De qualquer forma, os ob-

jetivos e as atividades sociais da COMPANHIA DE EN-

GENHARIA DE TRAFEGO - CET, estão consubstanciados no

art. 3Q, incisos I, II e III, dos seus Estatutos So-

ciais que, aliás, repetem os direitos a ela deferidos

pelo art. 2Q, incisos I, II e III da Lei Municipal nQ

8.394, de 28 de maio de 1976, que autorizou a sua

constituição.

Para o cumprimento desses

objetivos a CET mantém desde a sua constituição • um

contrato com a Municipalidade de São Paulo, denomina-

do "Contratão" onde estão configuradas as variadas

formas de pagamento pelos serviços por ela prestados

(Contrato DSV/CET ng 01/93 -Processo '1428-010.465/92/M)

5. Entendendo já esclarecidas

as questões suscitadas por aquela douta Comissão, apro-

veitamos para juntar, conforme requerido, cópias dos

estatutos da CET.

É o que nos coube, s.m.j.

Segue 	 juntado 	 , nesta data 	 documento_e

Papel para informação rubricado como folha N°11_,AL:ko

	 N? 	   

s	 s

Doto
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O Funcionário 	

COMPANHIA DE ENGENHARIA DE	 ---- -------

ESTATUTOS SOCIAIS

Capitulo I

Da Denominaçao	 Sede. Foro. Objeto e Duração 

Artigo 12 - COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRAFEGO - CET, e uma
socieom por ações, de . economia mista, Que se re

gerá p or estes Estatutos e pela legislação oue lhe

fc- aplicável.

Artigo 22 - A Sociedade tem sede, administração e foro no Mu

n;cfp10 de Sb° Paulc, podendo aorir e fechar	 ti

liais ., sucursais, agencias e escritérios onde con

vier, a critério do Conselho de Administração.

Artigo 32	 t- Sociedade tem po r objeto:

- r:anejar 5 implantar, nas vias e logradourcs c:

ODCraÇãO CO Sistema viériz. COM c fim ot

a!SCOura r maior Ce:urar:	 f;...1Ct.: C: trãmz:

c: triegc;

11 - Promover a im p lantação e a ex p loração econômica ee

eoui p amentos urbanos e atividaoes complementares,

na forma e er locais definidos per Decreto oc Exe

c ..;tivo Municipe„ oe moco a melhorar as conoiçóes

c: trensito e do tráfego;

III	 - crestar serviços Cu executar ocres relacionaoos à

o:ereção co sistema viário. meoiante contratos cr"

p essoas oe cireit: Público ou crisaoo e. c in ca	 .

Pessoas fisicas.

Mn. •. 6 01

Companhia de Engenharia de Tráfego
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Do Capital, Ações e Acionistas

Artigo 40 - O Capital Social é de Cr$ 125.729.000.000,00(cento e

vinte e cinco bilhões, setecentos e vinte e nove mi

lhOes de cruzeiros), dividido em 2.431.733.766.075 •

(dois trilhões, quatrocentos e trinta e um bilhões ,

setecentos e trinta e três milhões, setecentas e

setenta e seis mil e setenta e cinco) ações ordinã -

rias nominativas, sem. valor nominal.

Parãgrafo Cínico - As ações são indivisíveis em relação ã Socieda

de e a cada uma delas corresponde um voto nas

deliberações da Assembléia Geral.

Artigo 50 - As ações da Sociedade revestirão a forma escritural

sendo mantidas em conta de depósito em instituição

financeira devidamente autorizada pela Comissão de

Valores Mobiliários-CVM.

Artigo 60 - A Prefeitura do Município de São Paulo manterá sem

pre, a propriedade de ações que lhe assegurem a maio

ria do capital social.

Capitulo III

Da Assembléia Geral

Artigo 70 - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente até

o dia 30 de abril de cada ano e extraordináriamente

sempre que convocada de acordo com a lei e com estes

Estatutos.
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L4-khErigo 89 . A Assembléia Geral será convocaira—pe-l-o—Cons-e----:oe

Administração ou pelos Diretores, mediante anúncios

publicados pela imprensa, dos nuais deverão cons

tar a ordem Co dia, o dia, a hora e o local de reu

nião.

§ .12 - A Assembléia Geral pooerá, também , ser con

%focada pelo Conselho Fiscal ou pelos Acio -

nistas, observadas as disposições legais a

plicáveis.

.

	

	 § 2 2 - A Assembléia Geral será instalada e presidi

da pelo Presidente do Conselho de Adminis -

tração ou, na sua ausencia ou impedimento

pelo Administrador ou Acionista escolhicc

pelos Acionistas oresentes. Para Compor a

mesa, que dirigirá os trabalhos da Assem -

bléia, o Presidente convidará um dos Acionis

• tas presentes para servir como Secretário.

11011
Artigo 92 - A Assembléia Geral Ordinária caberá:

AIMI . 	•
12 _	 tomar as contas dos administradores e exdrr---

• tas presentes para servir como Secretário.

nar, discutir e votar as clemonstrações

nanceiras;

22 - deliberar sobre a . oestinação do lucre licui

do do exercfcio e a distriouição de divioen

dos;

	

32 -	 eleger e destituir os membros do Conselhc •

de Administração e os membros do 	 Conselno

Fiscal;

	

42 -	 fixar a remuneração dcs Administradores 	 e

dos membros do Conselho Fiscal;

5 2 -	 aprovar a correção da expressão 	 monetária

do capital social.

iPm .	 CO 1,

AV. DAS NACCES UNNOLS, 7.163	 CEP 05477 - $zo PAULO-5: - FONE IPAIBx 	 -
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Da Administração Social ()Funcionário

cmjwCommenhis de Engenharia de Tráfego

Artigo 10 - A Sociedade será administrada por um Conselho de

Administração com atribuições deliberativos e nor

motivas e por uma Diretoria com atribuições exe-

cutivas.

Se0o 1

Conselho de Administração 

Artigo 11 - O Conselho de Administração será com posto de 07

(sete)membros, acionistas, residentes no Pais,elei

tos pela Assembléia Geral Ordinária p or um perlo

co de 02 (dois) anos, Permitioa a reeleição, ser

cio um deles, obrigatoriamente, emoreoeco Ca Sccie

da2e.

Artigo 12 - Os membros do Conselho de Administração elegerão

anualmente, entre si, um Presioente e um Vice-Pre

sidente.

§ 19 - O Presidente ser i substitufdo em suas	 tal

tas, ausencias ou :ffloedimeotot

Pelo Vice-Presidente.

22 - No caso de vacarc l a ca maioria c: Conse:-:

.	 de Administração. ser	 imediatamenus

vacada Assembléia Gera, para a sua reoom.

Posição.	 .

Artigo 13 - Os membros do Conselho de Administração serão ir

vestidos em seus cargos mediante assinatura de

termo de posse, lavrado no livro de atas Co Con

selho de Administraçac, de p ois de entregues SueS

declarações de bens. Que serão apresentadas, tom

bem ao término do exercício do cargo.

Artigo 14 - C Conselho de Administração reunir-se-e. Drdlná-

r iamente, no máximo 4 (Quatro) vezes De r m éS e

AV. 0.115. NACOES UNIOLS, 7.163 — CEP 05477 — $10 PAULO-5P — FONE (PABx
11••n•. n• • Q.
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extraordináriamente,

Presidente.

19 - O Conselho de Administração somente delibera

rã com a presença de, pelo m e n os,04(quatro) de

seus membros, cabendo ao Presidente, quando

for o caso, o voto de desempate.

Ze - As deliberações do Conselho de Administração

serão consubstanciadas em atas lavradas	 em

livro próprio, as quais serão arquivadas 	 no

Registro do Comércio e publicadas nos	 casos

previstos em lei.

Artigo 15 - Cabe ao Conselho de Administração o exercei: de
am p los e gerais p oderes e atribuições para cerir os

negócios e interesses da Sociedade, competinco-lne

especialmente:

I - estabelecer a orientação e fixar as normas ge

tais a serem observadas na condução dos negó	 !

cios da Sociedade;

II - assegurar o funcionamento eficiente e a expcn.

são económica da Sociedade;

III - definir as metas da Sociedade a curto e 	 lona:

prazo; A

IV - a provar o orçamento financeiro da Secia,bmc.
V - a preciar e aprovar as normas para aquisição

alienação, arrendamento, cessão, oneraçã:	 ouí

gravame de bens imóveis, bem como para a cele-

bração de cauções, transações, acordos e renúni

cias de direitos;

VI - aprovar os planos financeiros relativas a

vestimentas, financiamentos e demais operações;

de crédito:

VII - a p rovar projetos de convènios com entidades ci&

blicas ou particulares;

VIII - a p reciar e aprovar o relatório da adminiszra

0o, as contas da Diretoria e o Balanç:	 Gera;

referentes ao exercfcio anterior, cor	 : a r ece-

g
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do Conselho Fiscal e dos ilUdi.drei-cifnieplOn
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tes.

IX - eleger e destituir os diretores da Sociedade;

	

X - fiscalizar a gestão cos oiretores, 	 examinar,

a qualquer tem p o, os livros e papéis da Socie

dade, solicitar informações 	 sobre	 contratos

celebrados ou em vias de celebração, e sobre

quaisquer outros atos de competência da Dire

tona, de acordo com o fixado nestes Estatutos

e na lei;

XI - convocar as Assembléias Gerais Ordinárias	 e

q uando o exigirem os interesses sociais , as

extraordinárias, na forma da Lei e destes Es

tatutos;

XII - escolher e destituir os Auditores !odeoenoen.

tes;

XIII - pronunciar-se, em caráter normativo, sobre os

assuntos q ue lhe forem submetidos pelo Presi

dente da Diretoria;

XIV - resolver os casos omissos q ue não forem	 de

competência da Assembléia Geral ou da 	 Direto

ria..

Seção II

Da Diretoria 

Artigo 16 - A Diretoria será com p osta ce 04 (Quatro) memor:r.

acionistas ou não, residentes no Pais, eleitos re

lo Conselho de Administraçèe.

12 - A Diretoria terá ur Presidente e três Dire

tores. sendo um dos Diretores, obrigatcria

mente, em p regado ca Sociedade.

§ ' 22 - O mandato dos Diretores será de 02 (cols

an os. Permitida a reeleição.

Artigo 17 - Os Diretores serão investicos em seus cargos 	 me

diante assinatura do termo oe p osse lavrado	 nc

livro de atas da Diretoria, oe p ois de entregues

suas declarações de bens, que serão apresentadas

também ao término Co exerccio cc cargc.

Av CAS PIA COES ;moas, 7.163 — CEP 05477— 610 PAULO-SP — FONE (PABx 2::.
moa 0.•0,
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O Funcionário 	
Artigo 18- A Diretoria	 reunir-se-á olr-d-i-n-ar-i-amemte„—no-mini.

mo 02 (duas) vezes por mês e extraordinariamente.

sempre	 Que convocada peio Presidente.

§ 19 - As deliberações da Diretoria serão 	 tomadas

por maioria de votos, cabendo ao Presidente,

quando for o caso, o voto de qualidade.

§ 2 9 - Das reuniões da Diretoria lavrar-se-á 	 ata

• no livro próprio.

Artigo 19 - Quando ocorrer vaga na Diretoria. o Presidente. Po

derá designar substituto, devendo o provimento de

finitivo ser efetivado na primeira reunião 00 Ccr-

selho de Administração q ue se seguir a vacéncta.

Parágrafo Unico - Se a vaga for do Presidente será ele suhsti

tufdo pelo Diretor incumbido da Administração	 Fi

nanceira da Sociedade até a reunião do	 Consenio

de Administração que delibera sobre o preenchimen-
....,

Artigo 20 - Compete à Diretoria a prática de todos os ato: re

cessários para assegurar o funcionamento regular

da Sociedade especificamente:

I - elaborar planos, orçamentos, normas, procedi -

.mentos a demais providèncias necessárias à rea

lização dos objetivos da Sociedade, com oase

na orientação geral fixada p elo Conselho	 de

Administração e pela Assembléia Geral;

II - autorizar a a q uisição, alienação, arrendament:

cessão, oneração ou gravame de bens imóveis ou de

outra natureza, de acoroo com as normas aprovadas

pelo Conselho de Administração;

III - autorizar a celebração de cauções, transações.

acoroos e renúncias ce direitos;

to do cargo.

•

•

Companhia de Engenharia de Tráfego Crie ;(

Meg **QUI
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IV - e I abar er o Regimento Inter̀Wnte .i°61á*egv-1 . a  rt-t-c de

Pessoal e o Organograma Administrativo da Sc

ciedade;

	

V - aprovar o Quadro . de Pessoal da Sociedade,	 de

terminando quantidade, funções e salários;

VI - aprovar diretrizes e tabelas salariais compat:

veis com as necessidades e possibilidades finan

ceiras da Sociedade e com as condições existen

tes no mercado de trabalho;

VII - promover, contratar e superintender estudos e

projetos bem ..como autorizar contratos e servi.

çoes técnicos;

VIII - estabelecer criterios para a.contratação de se:

viços de terceiros;

IX - autorizar a constituição oe procuradores, oef'

nindo-lhes os poderes;

X - criar e suprimir órgãos administrativos da So

ciedade, *tendo em vista a necessidade dos servi

ços e delegar autoridade aos responsáveis pe

las unidades internas.

XI - elaborar a prestação de contas, o balanco . -ge:

tal e c relatório da aoministração. referEnZeS

ao exercfcio anterior, submetendo-se à aprecia

ção do Conselho Fiscal e co Conselho de Adml -

nistraçao.

XII - decidir os casos omissos que não forem de com-

petência do Conselho de Administração ou da

Assembléia Geral.

Artigo 21 - Compete ao Presidente:

I - representar a Sociedade, ativa e passivamente.

em juizo ou fora deles;

II - distribuir e superintender todos os serviçcs e

atividades da Sociedade;	 .

III - orientar o planejamento, a coordenação, e ins-

peção e o controle de todas as atividades Ca

Sociedade e on funcionamento oe suas unioaoes

internas;

a... • op
av oas NACCE5 UNIDAS, 7.163 — CEP 05477 — sao PAuL0-5 0 — FONE (F4Etx) z;r 7".
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IV . - presidir as reuniões de DiYntria;

- organizar a pauta das matérias a serem discu

tidas e	 votadas nas reuniões de Diretoria;

VI - gerir os negócios administrativos da Socieda

de, organizar os seus serviços próprios,	 ex

pedir e aprovar regulamentos, instruções 	 e

diretrizes e assinar os papéis relativos 	 ao

expediente;

VII - . delegar competincia e atribuir responsabili-

dades especificas aos Diretores da Sociedade;

VIII - dirigir as unidades administrativas.

	

51.18S	 -

subordinadas diretas, conforme estabecido na

estrutura organica da Sociedade;

IX - autorizar admissões, transferéncias, reenqua

dramentos, promoções, remanejamentos.altera-

çbes salariais, punições e demissões de pes-

soal, de acordo com as normas e regulamentos

em vigor e os limites do Quadro de Pessoal a

provado, podendo delegar, no todo ou em par

te, estas atribuições;

X - designar os membros da administração su perior --

da Sociedade e fixar-lhes as res p ectivas a

tribuições;

XI'- abrir e movimentar contas correntes banca

rias em nome da Sociedade mediante a assina

tura de cheques, endossos e ordens de paga-

mento bem como emitir, aceitar e	 endossar

titulos de credito, podendo delegar tal a

tribuição, total ou parcialmente, à Direto-

ria da Sociedade, ou a procuradores es p eci-

ficamente constituidos para esse fim;

XII - constituir procuradores, em conjunto com um

dos Diretores, devendo, do instrumento res-

pectivo, constar o prazo de validade para

uso dos pooeres específicos, salvo dos man-

datos H ad judicia";

io Froc.
132-14-

Companhia de Engenharia de Tráfego
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XIII - Assinar, com outro Diretor ou procurador desis

nado, os atos, contratos e instrumentos que

acarretarem responsabilidade para a Sociedade

observado o disposto no Artigo 23.

Artigo 22 - Os Diretores terão as seguintes atribuições:

I - coadjuvar o Presidente na direção e coordena -

cio das atividades da Sociedade;

II - exercer as tarefas e as funções que lhes forem

atribuidas pelo Presidente;

III - participar das reuniões da Diretoria, relatan-

do os assuntos das respectivas áreas de coorde

nação deliberando sobre a matéria em pauta;

IV - assinar, em conjunto com o Presidente,	 outro

Diretor ou Procurador designado, os atos ou

instrumentos da Sociedade, observando o dispos

to no Artigo 23.

Artigo 23 - Nos atos, contratos e instrumentos que acarretarem --

responsabilidade para a Sociedade, esta deverá ser

representada por dois Diretores ou por bastantes

procuradores, observadas as condições deste Estatu

tos e limites a seguir estabelecidos;

I - nas obrigações de valor igual ou superior a

21 000 (vinte e uma mil) vezes o valor da Uni

dade Fiscal do Município - UTM (mensal), deverá

ser representada pelo Presidente, ou seu subs

tituto legal no exercício da Presidencia, e um

Diretor;

	

II - nas obrigações de valor igual ou superior 	 a

1 200 mil e duzentas) vezes o valor da Uni

dade Fiscal do Município - drx (mensal), deverá

ser representada por dois Diretores;

III - nas obrigações de valor igual ou superior a

350 ( trezentas e cinquenta) vezes o valor da

Unidade Fiscal do Município - Urm(mensal), de

	 J
. • OC),
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verá ser representada por uffi-DiYettrr-t-Wriff6Cu

rador ou por dois procuradores com poderes espe

cíficos;

IV - nas obrigações de valor igual ou superior a

17 ( dezessete) vezes o valor da Unidade Fiscal

do Município - UFM(mensal),deverã ser represen-

tada por dois procuradores com poderes específicos;

V - nas obrigações de valor inferior a 17 (dezesse-

te) vezes o valor da Unidade Fiscal do ktmicípio

-07M1mensal), deverá ser representada por um pro

curador especialmente designado.

Artigo 24 - É expressamente vedado e nulo, em relação à Socie

dade, o uso da denominação social em negócios es

tranhos, aos seus objetivos, tais como a concessão

de avais, fianças outro qualquer ato de mero favor.

Capitulo V

Do Conselho Fiscal

Artigo 25 - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes que

a lei lhe confere, será composto de 04 (quatro)mem

bros efetivos e 04 (quatro) membros suplentes, um

deles e respectivo suplente, indicado pelos empre

gados,eleitos anualmente pela Assembléia Geral, ser

do permitida a reeleição.

5 10 - O Conselho Fiscal terá funcionamento pema

nente e deverá reunir-se mensalmente, inde-

pendente de convocação.

5 29 - Os membros do Conselho Fiscal em exercício

terão direito ã remuneração fixada pela

Assembléia Geral, respeitado o mínimo esta

belecido no artigo 162, parígrafo 30 ,	 da

Lei 6 404, de 15 de dezembro de 1976.

•	 .	 — Ire",a•r e PA I P	• 7 7
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Artigo 26 - O regime juridico do pessoal da Sociedade é o da

Consolidação das Lei do Trabalho.

Artigo 27 - Além do pessoal próprio de que trata o artigo an

tenor, a Sociedade executará suas atividades com

servidores públicos colocados a sua disposição.

Parágrafo Unico - Respeitados os preceitos da legislação apli

cável, a Sociedade exercerá poder cftscipli.

nar sobre o pessoal posto a sua disposição.

Capitulo VII

Do Exercicio Social e da Distribuição de Lucros 

Artigo 28 - O ano social terá inicio em 12 de janeiro de cada

ano e termina em 31 de dezembro do mesmo ano.

Artigo 29 - No fim de cada exercicic social, proceder-se-á ao

levantamenio das seguintes demonstrações finance',

ris:

I - Balanço patrimonial;

II - demonstração dos lucros e prejuizos acumula

dos;

III - demonstração do resultado do exercicio;

IV - demonstração das origens e aplicações de re

Cursos.

Parégrafo Unico -Do lucro liquido co exercicio serão destinados:

I - 5% (cinco por cento) para constituição de re

serva legal, até atingir o limite de 20% (vin

te por cento) do ca p ital social;

II	 25% (vinte e cinco por cento) para distribui-

ção de um dividenoz mfnimo oorigatório;

n••
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N.o 62. 0 à  da

I O Funcionário	
III - o saldo, para constituição•de-uma•e-spe

cial para aumento do capital social, observado

o artigo 199, da Lei no 6 404, de 15 de dezem-

bro de 1976, facultado ã Assembléia Geral, me

diante proposta da Diretoria, apropriar parte

ou a totalidade desse saldo para distribuição
suplementar de dividendos ou constituição de

reservas técnicas legalmente admissíveis.

Capitulo VIII

Disposição Transitória

Artigo 30 - A Sociedade poderá manter em seu quadro de pessoal

cargos de confiança, de livre provimento e ~exação,

desde que comportem encargos referentes à gestão da

Companhia, assim definidos:

I - Assessores de Diretoria I, 11,111, IV e V;

. II - Supervisores de Departamento I, II e III;

III - Chefes de Assessoria ou Núcleo I e II;

IV - Gerentes;

V - Superintendentes;

VI - Superintendente Geral.

Parágrafo único - Para o provimento dos cargos mencionados no

caput, deste artigo, à Diretoria levará em con

ta a condição técnica do profissional, que apre_

sentará à Sociedade, quando de sua contratação,

curriculum vitae que comprove sua qualificação".

Capitulo IX

Disposição Geral

Artigo 31 - Os casos omissos nestes Estatutos serão resolvidospe

la Assembléia Geral.

18-
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101q1.LENI MARIA --OCYS LOFRANO
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Assistente\JJuridico

DSV

GILBERTOTEIRO LEHFELD

Diretor/do Departamento

DSVJL/aug.
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DSV.G - Sr. Diretor

1. Trata-se de solicitação da Assessoria Técnico Legis

lativa - ATL - para manifestação sobre o Projeto de Lei nQ

201/93, que torna obrigatória a destinação de parte da receita

da exploração da "Zona Azul" à Santa Casa de Misericórdia de

São Paulo, e, em especial para resposta aos quesitos apresenta

dos pela Comissão e constantes às fls.05/06.

2. O jurídico da CET manifestou-se às fls.10/27 e, por

concordar com as ponderações elaboradas, que esclarecem todos'

os tópicos questionados, encaminhamos este expediente à sua can

sideração.

SMT.G - Sr. Chefe de Gabinete

Encaminho este expediente com as informações requeri-

São Paulo,_p de m io de 1.993

das.das.
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;DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 201/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Jooji Hato, que visa tornar obrigatória a

destinação de parte da receita da exploração do estaciona-

mento em vias públicas (zona azul) à Santa Casa de Miseri-

córdia de São Paulo.

Apesar dos louváveis propósitos do, nobre

Vereador, a propositura não pode prosperar, como veremos a

seguir.

Como se vê das informa4es prestadas às

fls. 16/17, a receita arrecada com a exploração da "zona

azul" constitui receita ¡ndjneta do Município. De fato,

tal receita é assumida e administrada pela CET que a uti-

010	
liza para a prestação do serviço do qual é permissionária,

estando aí incluídas despesas "referentes à impressão e

confecção dos tal3es de "zona azul", além de outros im-

pressos, bem como aquelas decorrentes da exploração e fis-

calização do próprio serviço".

Portanto, permitindo a disposição de tal

receita através de lei, como quer o Ilustre Vereador neste

projeto e também no de n2 210/93, correria-se o risco de

inviabilizar a própria prestação do serviço.

Observamos, também, que a matéria diz res-



tucional do projeto, o qual fere o art. "caput",	 dacr 0

F.:4te n.o  3-4 	 w•w.

0?..10 k
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peito diretamente à permissão . feita à CET para a prestação

do serviço público de exploração do estacionamento de veí-

culos em logradouros públicos, conforme 	 Decreto

J.:7 .1.15/81, sendo iniciativa privativa do Executivo leis

sobre serviço público.

Além dissà, falta objeto à propositura, eis

que não se definiu exatamente a porcentagem da arrecadação

que seria destinada à Santa Casa.

Finalmente, observamos o aspecto inconsti-

Constituição Federal onde se consagra o princípio da

igualdade. De fato, ao beneficiar somente à Santa Casa de

Misericórdia ou a Casa de Saúde Santa Marcelina, referida

no PL. 2i0/93, de idêntico teor, seriam excluídas inúmeras

outras entidades similares, igualmente merecedoras e ne-

cessitadas do benefício em tela.

Pelo exposto, somos
7

Pela Ilegalidade e

Pela inconstitucionalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 31)5193

<mepc>
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Sio Paulo._ 2 ..de Junho_	 de ta  93

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A nobre Ver. Jooji. Rato:

O P L-201  /93, de sua autoria, ser ã tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons
/

tituiçao e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo pela

ausãncia de recurso do autor.

o 3"/	 5

LUI ---..,0014 DE -ClíVALHO
Ass. Tec. Leg. ylefe - A.T.M.
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